
MAIS AÇÕES

Ao visitar as instalações 
de acolhimento a vene-
zuelanos em Roraima, o 
presidente Michel Temer 
sancionou nesta quinta-fei-
ra, 21, a medida provisória 
que trata de ações emer-
genciais de assistência aos 
imigrantes. 

A medida provisória, 
agora convertida em lei, 
considera a situação de 
vulnerabilidade pela qual 
passam os imigrantes lati-
no-americanos e a crise hu-
manitária do país vizinho. 

A nova lei determina 
ações emergenciais nas 
áreas de proteção social, 
saúde, educação, direitos 
humanos, alimentação e 
segurança pública. Ela pre-
vê ajuda na mudança dos 
imigrantes venezuelanos 
que quiserem ir para outros 
estados do Brasil, a chama-
da interiorização. 

Devido ao caráter emer-
gencial, as transferências 
de recursos e contratação 
de serviços serão feitas de 
forma mais rápida. A lei 
trata também de créditos 
adicionais que poderão ser 
abertos destinados às me-
didas de assistência e auto-
riza a União a aumentar o 
repasse de recursos.
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Fundo da Saúde é aprovado 
por deputados e segue 
para sanção do governador

EMERGENCIAL

O Fundo Emergencial de 
Estabilidade Fiscal (FEEF) 
foi aprovado em segunda 
votação na Assembleia Le-
gislativa, nesta quinta-fei-
ra, 21 de junho. O Projeto 
de Lei 146/2018 foi apro-
vado por unanimidade 
pelos deputados presen-
tes, com a participação da 
situação, oposição e bloco 
independente. O texto é 
um substitutivo integral 
que acata as emendas 13, 
14 e 15 apresentadas pelos 
parlamentares. O PL segue 
para sanção do governa-
dor Pedro Taques.

A estimativa do gover-
no, com o novo fundo, é 
arrecadar mais de R$ 180 
milhões por ano e os re-
cursos serão investidos 
exclusivamente em saú-
de. Através das emendas, 
os deputados assegura-
ram um percentual para 
os hospitais filantrópicos 
e também para a farmácia 
de alto custo. O governo 
quer arrecadar R$ 107,2 
milhões ainda este ano, 
entre os meses de junho e 
dezembro e mais R$ 76,6 
milhões para o período de 
janeiro a maio de 2019.

O secretário do Gabine-
te de Governo do Estado, 
Domingos Sávio, acom-
panhou a votação na AL 
e destacou o empenho da 

Os recursos arreca-
dados serão inves-
tidos exclusiva-
mente em saúde
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base governista. “A base 
conseguiu um consenso 
até mesmo com os deputa-
dos de oposição. Mostrou 
firmeza e companheiris-
mo com o Governo do Es-
tado. Todos compreendem 
o momento econômico e 
entenderam a necessidade 
desse fundo de auxílio. E 

o mais interessante, esta-
mos taxando quem tem 
incentivo fiscal. Isso foi 
um consenso com todas as 
categorias e quem vai ga-
nhar com isso é a saúde”.

A partir da data da san-
ção o FEEF poderá existir 
por até três anos, ficando 
sujeito a renovação a cada 
12 meses. Apesar dos re-
cursos serem para pagar 
despesas da Saúde, o fun-
do será gerido pela Secre-
taria de Estado de Fazenda 
(Sefaz).  

O fundo - As contribui-
ções confirmadas para o 
Fundo são de empresas 
beneficiadas com incen-
tivo fiscal, são eles os os 
setores de frigorífico (aba-
te de bovinos); fabricação 

de óleo vegetal em bruto, 
óleos refinados (exceto 
óleo de milho); moagem 
e fabricação de produtos 
de origem vegetal; cerve-
jas e chopes; refrigerantes; 
biocombustíveis (exceto 
álcool); cimento; colchões 
e comércio varejista es-
pecializado em eletrodo-
mésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo.  Elas 
devem contribuir por 
meio do recolhimento do 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS).

Pelo texto, as empresas 
que vão recolher o FEEF 
são somente as que tive-
ram piso superior a R$ 2 
milhões, ou seja, estão 
fora do Simples Nacional.
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